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ANESIO ELIAS MEURER
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Data do fato gerador: 13/08/2007

PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA. INFRAQAO AS
MEDIDAS DE CONTROLE FISCAL. MULTA REGULAMENTAR.
CIGARRO DE PROCEDENCIA ESTRANGEIRA. INTRODUC}AO E
TRANSPORTE CLANDESTINOS NO PAIS. NECESSIDADE DE
COMPROVAC}AO DE ALIENACAO DO VEICULO ANTES DA DATA
DA INFRACAO.

Afasta-se a responsabilidade da pessoa fisica considerada proprietaria do
veiculo, por ilegitimidade passiva, quando evidenciado que o automovel
transportador da mercadoria havia sido objeto de alienacédo, pela pessoa fisica
considerada proprietaria, antes da data da infracéo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em acolher a

preliminar de ilegitimidade passiva e, por conseguinte, em dar provimento ao Recurso

Voluntério.

(documento assinado digitalmente)

Hélcio Lafeta Reis - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Ana Paula Giglio — Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Hélcio Lafeta Reis

(Presidente), Ricardo Sierra Fernandes, Marcio Robson Costa, Mateus Soares de Oliveira,
Tatiana Josefovicz Belisario e Ana Paula Pedrosa Giglio.

Relatorio



  12457.010563/2009-73 3201-010.880 Voluntário Acórdão 3ª Seção de Julgamento / 2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 22/08/2023 ANESIO ELIAS MEURER FAZENDA NACIONAL CARF    4.0.0 32010108802023CARF3201ACC  ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
 Data do fato gerador: 13/08/2007 
 PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA. INFRAÇÃO ÀS MEDIDAS DE CONTROLE FISCAL. MULTA REGULAMENTAR. CIGARRO DE PROCEDÊNCIA ESTRANGEIRA. INTRODUÇÃO E TRANSPORTE CLANDESTINOS NO PAÍS. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE ALIENAÇÃO DO VEÍCULO ANTES DA DATA DA INFRAÇÃO.
 Afasta-se a responsabilidade da pessoa física considerada proprietária do veículo, por ilegitimidade passiva, quando evidenciado que o automóvel transportador da mercadoria havia sido objeto de alienação, pela pessoa física considerada proprietária, antes da data da infração.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em acolher a preliminar de ilegitimidade passiva e, por conseguinte, em dar provimento ao Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Hélcio Lafetá Reis - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Ana Paula Giglio � Relator
 
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Hélcio Lafetá Reis (Presidente), Ricardo Sierra Fernandes, Márcio Robson Costa, Mateus Soares de Oliveira, Tatiana Josefovicz Belisário e Ana Paula Pedrosa Giglio.
 
 
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face do Acórdão nº 11-60.472, exarado pela 8ª Turma da DRJ Recife, em sessão de 16/08/2018, que julgou improcedente a impugnação apresentada pelo contribuinte acima identificado.
O lançamento de fl. 02, lavrado em 11/09/2009, é relativo à multa específica em razão de apreensão de cigarros de procedência estrangeira sem regular comprovação de importação, no valor de R$ 268.000,00. Tal infração teve como fundamento legal os dispositivos previstos como �infração às medidas de controle fiscal relativas a fumo, charuto, cigarrilha e cigarro de procedência estrangeira, sem regular comprovação de importação�, tendo sido aplicada a multa prevista no art. 3º, parágrafo único, do Decreto-lei nº 399, de 1968 (com redação dada pelo art. 78 da Lei nº 10.833, de 2003: multa de R$ 2,00 por maço de cigarros).
Tal autuação deu-se em função de terem sido localizadas, em operação da Receita Federal, 134.000 maços de cigarro no interior do caminhão de placas AIF-2307, cujo condutor evadiu-se do local. Tendo em vista que o veículo encontrava-se abandonado e sem documentação, além de não ter identificação de seus proprietários, o Auto de Infração foi lavrado em nome do proprietário do veículo constante junto ao DETRAN.
O autuado foi devidamente cientificado da multa e apresentou em 24/11/2009 sua impugnação (fls 31/34, instruída com os documentos de fls 35/46). Em sua peça de defesa, o autuado manifestou-se informando sobre os detalhes do fato e, finalmente, alegando:
- ilegitimidade passiva em função de não mais ser o proprietário do veículo;
- explica que teria sido proprietário do caminhão somente até 30/05/2007 e o mesmo somente teria sido apreendido em 13/08/2007; 
- nesta data (30/05/2007) teria efetuado a venda do veiculo em questão para JOSÉ LINDEMBERG DOS SANTOS, a qual foi intermediada e realizada pela empresa N.A Comércio de Caminhões Ltda - Via Dupla Caminhões;
- negócio de compra e venda teria se concretizado nos seguintes termos: o autuado venderia o caminhão de sua propriedade por R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais) a serem pagos através da entrega de um veículo no valor R$20.000,00 (vinte mil reais) e mais R$15.000,00 (quinze mil reais) em dinheiro, pagos a vista, no ato do negócio;
- Em relação à autorização de transferência do caminhão para o nome do comprador, ficou ajustado que o comprador viria, o mais breve possível, até a cidade de Cafelândia, para preencher o documento e efetuar a transferência, porém tal fato não aconteceu, pois o comprador simplesmente desapareceu;
- após muita insistência e intermediação do sócio proprietário da empresa que intermediou o negócio foi possível obter os dados do comprador para transferência documental do caminhão, o que somente ocorreu em 02/08/2007;
- o comprador assumiu a obrigação de assinar o documento já preenchido e transferir para seu nome. Como o autuado não tinha o documento assinado pelo comprador não poderia realizar o comunicado de venda do veiculo junto ao DETRAN/PR;
Requereu o acolhimento da impugnação e o cancelamento do Auto de Infração.

Em 16 de agosto de 2018, a 8º Turma da DRJ Recife prolatou o acórdão 11-60.472 o qual decidiu, por maioria de votos, pela improcedência da impugnação, com a manutenção integral do crédito tributário lançado. 
Inconformado com a decisão o autuado propôs em 28/09/2018, o Recurso Voluntário (fls 66/72) através do qual, após descrever as circunstâncias do fato, trouxe basicamente as mesmas alegações trazidas com a impugnação:
- Ilegitimidade passiva, tendo em vista que não seria mais o proprietário do caminhão apreendido com as mercadorias irregulares. Defende que teria trazido aos autos documentação comprobatória necessária para demonstrar suas alegações. Argumenta que em outro processo administrativo fiscal relativo ao perdimento do veículo, o Sr. Lindemberg dos Santos colocou-se a si mesmo como legítimo proprietário do veículo (fl.69).
Requer o acolhimento do Recurso Voluntário e o cancelamento da multa lançada.



 Conselheira Ana Paula Giglio, Relatora.


Da Admissibilidade do Recurso
O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche os requisitos formais de admissibilidade, por isso dele toma-se conhecimento.


Preliminar de Ilegitimidade Passiva
De acordo com a descrição dos fatos integrante do Auto de Infração (fl.02) e do Auto de Infração e Termo de Apreensão e Guarda Fiscal nº YL02103 (fl. 03), a inclusão do recorrente no polo passivo da presente autuação foi motivada pelo fato de ele ser, na data da ocorrência da infração, o proprietário do veículo do tipo caminhão, marca e modelo Mercedes Benz L-1113, Placas AIF-1259, no qual foram encontradas e apreendidas, no dia 13/08/2007, 134.000 (cento e trinta e quatro mil) maços de cigarros de procedência estrangeira (provenientes do Paraguai), sem documentação comprobatória da regular importação. 
Em decorrência do fato de ser o proprietário do citado caminhão junto ao DETRAN/PR, na data da apreensão, ao autuado foi imputada a infração e penalidade definidas no artigo 3º, do Decreto-lei nº 399, de 1968, com a redação dada pelo art.78, da Lei nº10. 833, de 2003, que segue transcrito juntamente com o art. 2º do mesmo diploma legal, ao qual faz referência:
�Art.2º. O Ministro da Fazenda estabelecerá medidas especiais de controle fiscal para o desembaraço aduaneiro, a circulação, a posse e o consumo de fumo, charuto, cigarrilha e cigarro de procedência estrangeira.
Art. 3º. Ficam incursos nas penas previstas no artigo nº 334 do Código Penal os que, em infração às medidas a serem baixadas na forma do artigo anterior adquirirem, transportarem, venderem, expuserem à venda, tiverem em depósito, possuírem ou consumirem qualquer dos produtos nele mencionados. 
Parágrafo único. Sem prejuízo da sanção penal referida neste artigo, será aplicada, além da pena de perdimento da respectiva mercadoria, a multa de R$ 2,00 (dois reais) por maço de cigarro ou por unidade dos demais produtos apreendidos. (Redação dada pela Lei nº 10.833, de 29.12.2003).�

Os fatos relatados nos citados documentos não deixam qualquer dúvida que o motivo da inclusão do recorrente no polo passivo da autuação foi a sua condição de proprietário do veículo transportador dos cigarros apreendidos em situação irregular. Dada essa particularidade, a condição de proprietário do veículo junto ao DETRAN, na data da apreensão dos cigarros, reveste-se de elemento essencial para a definição da pessoa legitimada a integrar o polo passivo da presente autuação, especialmente, tendo em conta o que dispõe o art. 74, §3º, da Lei n° 10.833, de 2003, a seguir transcrito:
�Art. 74. O transportador de passageiros, em viagem internacional, ou que transite por zona de vigilância aduaneira, fica obrigado a identificar os volumes transportados como bagagem em compartimento isolado dos viajantes, e seus respectivos proprietários.
§1º No caso de transporte terrestre de passageiros, a identificação referida no caput também se aplica aos volumes portados pelos passageiros no interior do veículo.
§2º As mercadorias transportadas no compartimento comum de bagagens ou de carga do veículo, que não constituam bagagem identificada dos passageiros, devem estar acompanhadas do respectivo conhecimento de transporte. 
§3º Presume-se de propriedade do transportador, para efeito fiscais, a mercadoria transportada sem a identificação do respectivo proprietário, na forma estabelecida no caput ou nos §§1º e 2º deste artigo.
§4º Compete à Secretaria da Receita Federal disciplinar os procedimentos necessários para fins de cumprimento do previsto neste artigo.�
(Destacou-se)

A presunção prevista no §3º é relativa (juris tantum), ou seja, admite prova em contrário. Desta forma cabe ao recorrente o ônus de apresentar prova em contrário, no sentido de infirmar documentos colacionados aos autos e demonstrar que, na data da infração, não era o proprietário do citado veículo e, por conseguinte, dos cigarros nele transportados.
Com este propósito, o recorrente alegou que foi proprietário do veículo somente até 30/05/2007, quando o teria alienado o mesmo ao Sr. José Lindemberg dos Santos. A fim de comprovar o alegado, o recorrente trouxe aos autos as cópias autenticadas dos seguintes documentos:

a) Cópia da Autorização para transferência do veiculo FIAT MAREA ELX que o Autuado declara ter recebido como parte do pagamento da venda do caminhão apreendido, com reconhecimento em Cartório datado de 30 de maio de 2007 (fl. 39);


b) Cópia da Autorização para transferência do caminhão apreendido, devidamente preenchida e enviada ao comprador para transferência, datada de 02/08/2007 e com reconhecimento cartorial realizado na mesma data (fl.40);


c) Declaração da empresa que intermediou o negócio de compra e venda da cidade de Cascavel/PR confirmando que o negócio efetivamente foi concretizado entre as partes. Documento enviado e autenticado em 28 de setembro de 2008 (fl.79);



d) Cópia do Despacho Decisório proferido pelo Delegado da Receita Federal do Brasil em Foz do Iguaçu, na qual foi determinada a retificação do sujeito passivo no presente processo. Documento elaborado e aprovado em 15 de dezembro de 2010 (fl. 77 e 78).

    


Em análise ao conjunto probatório apresentado e, em especial, ao Despacho Decisório emitido pelo Delegado de Foz do Iguaçu (fl. 77) fica claro que durante o curso do processo, verificou-se que o sujeito passivo da multa aplicada deveria ter sido alterado.
O próprio adquirente do caminhão, Sr. José Lindemberg dos Santos, apresentou-se a RFB reconhecendo a legitimidade da transferência alegada pelo ora recorrente, conforme mencionado no Despacho QSECAD/DRF/FOZ (fl. 78). 
A alteração no polo passivo do Auto de Infração determinada pela Delegacia de Foz do Iguaçu efetivamente ocorreu no processo relativo à apreensão de mercadorias (nº 12457.012444/2007-93), no processo de perdimento de veículo (nº 12457.013047/20127-39) e no processo de representação fiscal para fins penais (nº 12457.013285/2007-44).
Ressalte-se, ainda, que em relação à multa por infração às medidas de controle fiscal relativas a cigarros de procedência estrangeira sem regular comprovação de importação foi aberto posteriormente um novo processo em razão do mesmo fato, tendo como único sujeito passivo José Lindemberg dos Santos (PAF nº 12457.736474/2012-56).


Nas infrações de transporte, posse e circulação de cigarros de procedência estrangeira sem documentação idônea, independe quem seja o real proprietário da mercadoria, visto que subjetiva e solidária a responsabilidade entre o infrator e o proprietário do veículo que transporta as mercadorias irregularmente encontradas em território nacional. Tal responsabilidade somente pode ser afastada em casos de alienação, quando demonstrada, mediante documentação idônea e suficiente, que a transação se deu anteriormente a infração. No caso em tela, a própria Receita Federal em Foz do Iguaçu verificou e atestou a efetiva ocorrência da transmissão do veículo previamente à data do fato gerador. Desta forma é de se considerar demonstrada a ilegitimidade passiva do recorrente, devendo o mesmo ser exonerado da multa lançada.
O auto de infração em apreço padece de vício de sujeição passiva, uma vez que foi lavrado em afronta ao disposto nos artigos 121 e 142, da Lei nº 5.172, de 1966, do Código Tributário Nacional (CTN), in verbis:
�Art. 121. Sujeito passivo da obrigação principal é a pessoa obrigada ao pagamento de tributo ou penalidade pecuniária.
(...)
Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.
Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.�

Logo, com base no extenso conjunto probatório apresentado, deve ser acolhida a preliminar de ilegitimidade passiva arguida pelo recorrente.


Conclusão
Diante do exposto, voto no sentido de acatar a preliminar de ilegitimidade passiva, dando provimento ao Recurso Voluntário e exonerando o sujeito passivo Anésio Elias Meurer da multa lançada.

(documento assinado digitalmente)
Ana Paula Giglio
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Trata-se de Recurso Voluntario interposto em face do Acordédo n° 11-60.472,
exarado pela 8 Turma da DRJ Recife, em sessdo de 16/08/2018, que julgou improcedente a
impugnacéo apresentada pelo contribuinte acima identificado.

O langamento de fl. 02, lavrado em 11/09/2009, é relativo a multa especifica em
razdo de apreensdo de cigarros de procedéncia estrangeira sem regular comprovacgio de
importacdo, no valor de R$ 268.000,00. Tal infragdo teve como fundamento legal os
dispositivos previstos como “infracdo as medidas de controle fiscal relativas a fumo, charuto,
cigarrilha e cigarro de procedéncia estrangeira, sem regular comprovacdo de importacéo”,
tendo sido aplicada a multa prevista no art. 3°, paragrafo Unico, do Decreto-lei n® 399, de 1968
(com redacéo dada pelo art. 78 da Lei n° 10.833, de 2003: multa de R$ 2,00 por mago de cigarros).

Tal autuacéo deu-se em funcédo de terem sido localizadas, em operacao da Receita
Federal, 134.000 macos de cigarro no interior do caminh&o de placas AlIF-2307, cujo condutor
evadiu-se do local. Tendo em vista que o veiculo encontrava-se abandonado e sem
documentacdo, além de ndo ter identificacdo de seus proprietarios, o Auto de Infracdo foi
lavrado em nome do proprietario do veiculo constante junto ao DETRAN.

O autuado foi devidamente cientificado da multa e apresentou em 24/11/2009 sua
impugnacéo (fls 31/34, instruida com os documentos de fls 35/46). Em sua peca de defesa, 0 autuado
manifestou-se informando sobre os detalhes do fato e, finalmente, alegando:

- ilegitimidade passiva em funcéo de ndo mais ser o proprietario do veiculo;

- explica que teria sido proprietario do caminh&o somente até 30/05/2007 e o
mesmo somente teria sido apreendido em 13/08/2007;

- nesta data (30/05/2007) teria efetuado a venda do veiculo em questdo para JOSE
LINDEMBERG DOS SANTOS, a qual foi intermediada e realizada pela empresa N.A
Comércio de Caminhdes Ltda - Via Dupla Caminhdes;

- negécio de compra e venda teria se concretizado nos seguintes termos: o
autuado venderia 0 caminhdo de sua propriedade por R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais) a
serem pagos atraves da entrega de um veiculo no valor R$20.000,00 (vinte mil reais) e mais
R$15.000,00 (quinze mil reais) em dinheiro, pagos a vista, no ato do negécio;

- Em relacdo a autorizacdo de transferéncia do caminhdo para o nome do
comprador, ficou ajustado que o comprador viria, 0 mais breve possivel, até a cidade de
Cafelandia, para preencher o documento e efetuar a transferéncia, porém tal fato nao
aconteceu, pois o comprador simplesmente desapareceu;

- ap6s muita insisténcia e intermediagcdo do socio proprietario da empresa que
intermediou o0 negocio foi possivel obter os dados do comprador para transferéncia
documental do caminh&o, o que somente ocorreu em 02/08/2007;

- 0 comprador assumiu a obrigacdo de assinar o documento ja preenchido e
transferir para seu nome. Como o autuado ndo tinha o documento assinado pelo comprador ndo
poderia realizar o comunicado de venda do veiculo junto ao DETRAN/PR;

Requereu o acolhimento da impugnacao e o cancelamento do Auto de Infracéo.
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Em 16 de agosto de 2018, a 8° Turma da DRJ Recife prolatou o acordao 11-
60.472 o qual decidiu, por maioria de votos, pela improcedéncia da impugnacdo, com a
manutencao integral do crédito tributario lancado.

Inconformado com a decisdo o autuado prop6s em 28/09/2018, o Recurso
Voluntario (fls 66/72) através do qual, apOs descrever as circunstancias do fato, trouxe
basicamente as mesmas alegacdes trazidas com a impugnacao:

- llegitimidade passiva, tendo em vista que ndo seria mais o proprietario do
caminhdo apreendido com as mercadorias irregulares. Defende que teria trazido aos autos
documentacdo comprobatdria necessaria para demonstrar suas alegagdes. Argumenta que em
outro processo administrativo fiscal relativo ao perdimento do veiculo, o Sr. Lindemberg dos
Santos colocou-se a si mesmo como legitimo proprietario do veiculo (fl.69).

Requer o acolhimento do Recurso Voluntario e o cancelamento da multa langada.

Voto

Conselheira Ana Paula Giglio, Relatora.

Da Admissibilidade do Recurso

O Recurso Voluntario € tempestivo e preenche os requisitos formais de
admissibilidade, por isso dele toma-se conhecimento.

Preliminar de llegitimidade Passiva

De acordo com a descricdo dos fatos integrante do Auto de Infracdo (f1.02) e do
Auto de Infracdo e Termo de Apreensdo e Guarda Fiscal n® YL02103 (fl. 03), a inclusdo do
recorrente no polo passivo da presente autuacdo foi motivada pelo fato de ele ser, na data da
ocorréncia da infracéo, o proprietario do veiculo do tipo caminhdo, marca e modelo Mercedes
Benz L-1113, Placas AIF-1259, no qual foram encontradas e apreendidas, no dia 13/08/2007,
134.000 (cento e trinta e quatro mil) macos de cigarros de procedéncia estrangeira (provenientes do
Paraguai), sem documentacdo comprobatdria da regular importagéo.

Em decorréncia do fato de ser o proprietario do citado caminhdo junto ao
DETRAN/PR, na data da apreensdo, ao autuado foi imputada a infracdo e penalidade
definidas no artigo 3°, do Decreto-lei n° 399, de 1968, com a redacdo dada pelo art.78, da Lei
n°10. 833, de 2003, que segue transcrito juntamente com o art. 2° do mesmo diploma legal, ao
qual faz referéncia:
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“Art.2°. O Ministro da Fazenda estabelecera medidas especiais de controle fiscal para o
desembarago aduaneiro, a circulacdo, a posse e o consumo de fumo, charuto, cigarrilha
e cigarro de procedéncia estrangeira.

Art. 3°. Ficam incursos nas penas previstas no artigo n° 334 do Cédigo Penal os que,
em infracdo as medidas a serem baixadas na forma do artigo anterior adquirirem,
transportarem, venderem, expuserem a venda, tiverem em depdsito, possuirem ou
consumirem qualquer dos produtos nele mencionados.

Paragrafo Unico. Sem prejuizo da sangdo penal referida neste artigo, sera aplicada,
além da pena de perdimento da respectiva mercadoria, a multa de R$ 2,00 (dois reais)
por mago de cigarro ou por unidade dos demais produtos apreendidos. (Redacdo dada
pela Lei n® 10.833, de 29.12.2003).”

Os fatos relatados nos citados documentos ndo deixam qualquer davida que o
motivo da inclusdo do recorrente no polo passivo da autuacdo foi a sua condicdo de
proprietario do veiculo transportador dos cigarros apreendidos em situacéo irregular. Dada
essa particularidade, a condicdo de proprietario do veiculo junto ao DETRAN, na data da
apreensdo dos cigarros, reveste-se de elemento essencial para a definigdo da pessoa legitimada a
integrar o polo passivo da presente autuacdo, especialmente, tendo em conta o que dispbe o art.
74, 83° da Lei n° 10.833, de 2003, a seguir transcrito:

“Art. 74. O transportador de passageiros, em viagem internacional, ou que transite por
zona de vigilancia aduaneira, fica obrigado a identificar os volumes transportados como
bagagem em compartimento isolado dos viajantes, e seus respectivos proprietarios.

81° No caso de transporte terrestre de passageiros, a identificagdo referida no caput
também se aplica aos volumes portados pelos passageiros no interior do veiculo.

§2° As mercadorias transportadas no compartimento comum de bagagens ou de carga
do veiculo, que ndo constituam bagagem identificada dos passageiros, devem estar
acompanhadas do respectivo conhecimento de transporte.

83° Presume-se de propriedade do transportador, para efeito fiscais, a mercadoria
transportada sem a identificacdo do respectivo proprietario, na forma estabelecida
no caput ou nos 881° e 2° deste artigo.

84° Compete a Secretaria da Receita Federal disciplinar os procedimentos necessarios
para fins de cumprimento do previsto neste artigo.”

(Destacou-se)

A presuncdo prevista no 83° e relativa (juris tantum), ou seja, admite prova
em contrario. Desta forma cabe ao recorrente o 6nus de apresentar prova em contrario, no
sentido de infirmar documentos colacionados aos autos e demonstrar que, na data da infragéo,
ndo era o proprietario do citado veiculo e, por conseguinte, dos cigarros nele transportados.

Com este proposito, o recorrente alegou que foi proprietario do veiculo somente
até 30/05/2007, quando o teria alienado 0 mesmo ao Sr. José Lindemberg dos Santos. A fim
de comprovar o alegado, 0 recorrente trouxe aos autos as copias autenticadas dos seguintes
documentos:
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Original

Fl. 103

a) Copia da Autorizacdo para transferéncia do veiculo FIAT MAREA ELX
que o Autuado declara ter recebido como parte do pagamento da venda do caminhdo apreendido,

com reconhecimento em Cartério datado de 30 de maio de 2007 (fl. 39);
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5/[:,% 25690 ., 46690012 15

-7 AUTORIZACAD PARA TRANSFERCNCIA OE VEICULG

AUTORAZ0 O CEPSATAMENTD ESTAGUAL DE TRANSITO-DETRAN,
THANSF AR D REQISTRD DESTE VEICULD, Pais:
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b) Copia da Autorizacdo para transferéncia do caminh&o apreendido,
devidamente preenchida e enviada ao comprador para transferéncia, datada de 02/08/2007 e com
reconhecimento cartorial realizado na mesma data (f1.40);
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c) Declaragdo da empresa que intermediou o neg6cio de compra e venda da cidade
de Cascavel/PR confirmando que o negdécio efetivamente foi concretizado entre as partes.
Documento enviado e autenticado em 28 de setembro de 2008 (f1.79);

1-;‘-\" ‘.‘J-,_
DECLARACAO s

. N.A COMERCIO DE CAMINHOES LTDA - VIA
DUPLA CAMINHOES, pessoa juricica de dineio pivade, inscola no CN sob n®
DB 72E.40000001-00, com endereco na Avenida Aracy Tanska Slazetto, n® 14288, Baino
Jardim Aeroporto, na cdads de Cascavel, Estade do Femna, por seu Hepresentame Legal
ma foimne de seu conrate Soclal, declara que imermediou o negoca de compra & venda do
veiculo CARICAMINHAQIC AHERTA MERCEDEZ BENZA 1113, 198011580, PLACAS AIF
1259, CHASSI 34403312471584 realizado entre o wendedor AMESIO ELIAS MEURER,
Brasileire, Empresano, porador da idenhdade 0 3428 8530, & CPFEMFE 466, 008 72 015,
Residente & Domiciliade @ Huea D Plinie Costa, n® 804, Centro, na cidade Calelanda,
Estado do Pammna ¢ o COMPFRADOR JOSE LINDEMBERG DOS SANTOS, CPF
000,150 08514, residente o domiciliado na Rua Guasrapss, casa 02 Vila C, na cidace de
For da lguacu, Pr, para o im de impugnar o AUTO DE INFRAGAD E TERMO DE
APREENSAQ E GUARDA FISCAL N* YLO2104, em tramile perante a DELEGACIA DA
RECEITAFEDERAL DE FOZ 0O IGUACL, PR, que s deu da seguinde formms

» Imermediou o negdcio de compe e venda reslizado entre
s partes acirmas cilada s dea de 30005 2007

s Owe o veiculo lon vendido pelo 5r Anesio Ehas Meurer
pelo vadoe de B3 35 000,00 {finla & cinco mil reais) 8o comprador Sr José Lindemberg dos
Santog

= A fomma de pagamenio foi afravées da enlrega de um
weiculo PASIAUTOMOVEL FIAT MAREA ELX 19901500 PLACAS CYD 0108 ne valo: de RS
F0.000,00 (winle mil reais) com parte do pagemento & mais RS 15 003,00 (gunee mil reais)
e dinheiro.

= Cun o comprador fol procurado por vanas veres pelo
wermdedon que necessilivg que o mesmo compiisse sul obigsgdo de tansfenr o valoulo para
seu nome, portm ndo o far apesal das inbmaras tenfalivas por parte do vendedaon, lanls que
na data de O20B2007 fol pecnchida a AU URIIAI;I-E.L‘I DE TRANSFERENCIA DF
'u"FiC'.Il"J, Tallardo apenas a astnaluia do compradorn, que apesar de lerinformedo todos os
seus dados, ndo assinou o documento parm que fosse ealzano © comunicaelo de vendas
unto a0 DETRAN/FR :

. Sendo gue & o que licha a declwar sobe a referida
A5 T

OGS, -
Flc, Castguel, 26 de outubre de 2007
b Jir}g RS -~

W& CONMERCIO DE CAMINHOES LTDA

%E

WILEETR FARLOS SCHUMANN
CFF R TR0ATR O5a.a0
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d) Copia do Despacho Decisorio proferido pelo Delegado da Receita Federal do

Brasil em Foz do Iguacu, na qual foi determinada a retificacdo do sujeito passivo no presente
processo. Documento elaborado e aprovado em 15 de dezembro de 2010 (fl. 77 e 78).

Q:E Mmlstérlo da Fazenda @m hda-ﬁ%

Supc‘hmnden:la Regional da Recelta do Brasil da 9° Regiso Fiscal
Delegacia da Recelta Federal do Brasil em Foz do Iguagu/PR - EQSECAD
Av. Parana, 1.227 —Jd. Pafo Cantro - Foz do Iguagu/PR - GEP 55.563-770

33

B AS i Tel. (45) 3520-4381 - Fax (45) 35
3 " IS . H It taveas o iz fnozndz a2 £l
_ _;; Ministério da Fazenda %mml , |
) Regional da Recela Federal oo Brasl da & Regisa Fissal H D IFOZ
’””"‘?".a.‘“ﬁmmﬂ:umﬂF:ﬁ“w“ Pn'3m:<:<:r4 : EQSECADIDRF
A, Parand, 1227 . Jd. Pélo Cadtie - ;
| oLt ;M“‘F::m, Processon®.:  ;12457.012444/2007.83
‘oo ool |AZETRiD. O b | Interessado : lf ANESIO ELIAS MEURER

i i
iTrata o de do do vefculo tipo
&%wr s Euafi?é’m GAMINHAO, marcaimodelo M. BENZIL 1113, de placas |AIF-1259, chassis
ABSUNTO: ALTE D0 SUIEITO PASSIVOD 34403312471588, [ em 13!0&'2007 enconu'adn a0 abandnno por transportar
. jas desac de d legal e sem provas de introdugao

Tendo am o Despicha EQSECAIVDRAFOZ 0045, propanhe a H.ETIFIE‘.&L‘A.O' regular no pals.
do Auto de lnfﬁﬁc Termo de Apraansan a ('xmrdu Flscil mslanh N9 PrOCEsEs0
12457.012444/2007-83, do(s) Auto(s) de Infraglo com A "‘“‘J Em pega vestibular anexada as fls. 23/39, o impugnante historia
proceseae) ¥ 12407 0104TINGT 3. aﬂe;&“ﬁewu’ﬁéﬁse' e b0 SANTOS " o que 4 na0 era mais propristério do velculo em 0co, ha data da ocorréncia dos fats,
000.150.065-14. pois este havia sido vendide em 30 de maio de 2007 a JOSE LINDEMBERG DOS
. SANTOS, intermegliade pela empresa N.A. COMERCIO DE GAMINHOES LTDA
. (CNPJ n° 08.726.400/0001-00). Junta, ademais, documentos que corroboram suas
MARICI HA A CHIARELLD : alegagBes.
PSE/TE ler;ﬂmli? 0%0.55274 . De outro lada, JosE LINDEMBERG DOS SANTOS manifesia-se
aos autos as fls. 4 1M3, do i veiculo,

oportunamente copia autenticada do Certificado de Registro de Velculo — CRV, com

A considerdsds do Chele da PRECON, "
assinatura do ora dutuado e reconhecimento de firma datado de 02/08/2007.

Diante. da“ vamsmmllham;a das _alegages, proponho. .o

ELO MOSSI ) encaminhamento jpo PRECON para a alteragio do sujelto |passivo e demals
i Rmpnmi I?m do PRECON providénci: ,  em seguida, ao EQSECAD para
prosseguimento. |
A cansideratS do St Delegads. A consideragio superior. ‘

DESPACHO DECISGRID DRF FOE DO IGUAGU |
=-PR

A vista das informagies acima, qus aprove, = no usa da compeléncia delegada pelo
incisa |, arfiga 280, da Regiments Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pata
Partaria MF n® 125, do 04.93.2009, rescive RETIFICAR o5 Autas da Infragio ciados,

Dé-se - ciés desta decisdo a ANESIO ELIAS MEURER e, autue-se o JOSE
LINDEMBERG DOS SAl 5. P.pds. am:smlnh&se &5l8 processo 8 DRFiFaz DMA para gue se
aroceda A alt e para o c .wﬂ!mﬂwﬁoamﬂﬁrmuﬁndm |

De acorde, inhe-se

MF [RFB ( BRAF -5 RF

Semats oS processunis

Em analise ao conjunto probatorio apresentado e, em especial, ao Despacho
Decisério emitido pelo Delegado de Foz do Iguacu (fl. 77) fica claro que durante o curso do
processo, verificou-se que o sujeito passivo da multa aplicada deveria ter sido alterado.

O proéprio adquirente do caminhdo, Sr. José Lindemberg dos Santos,
apresentou-se a RFB reconhecendo a legitimidade da transferéncia alegada pelo ora
recorrente, conforme mencionado no Despacho QSECAD/DRF/FOZ (fl. 78).

A alteracdo no polo passivo do Auto de Infracdo determinada pela Delegacia
de Foz do Iguacu efetivamente ocorreu no processo relativo a apreensao de mercadorias (n°
12457.012444/2007-93), no processo de perdimento de veiculo (n° 12457.013047/20127-39) e no
processo de representacao fiscal para fins penais (n° 12457.013285/2007-44).

Ressalte-se, ainda, que em relacdo a multa por infracdo as medidas de controle
fiscal relativas a cigarros de procedéncia estrangeira sem regular comprovacéo de importacéo
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foi aberto posteriormente um novo processo em razdo do mesmo fato, tendo como Unico
sujeito passivo José Lindemberg dos Santos (PAF n° 12457.736474/2012-56).

4‘\\ MINISTERIO DA FAZENDA YL02103 Auto de Infragéo
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
f DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM FOZ DO IGUAGU (mutta cigarro)
5 FISCALIZAGAO PRECON
PAF N° 12457, 736474/2012-56

LOCAL DA LAVRATURA =i X 2 -
Local DATA HORA
DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM FOZ DO IGUAGU 12/11/2012 12:31
QUALIFICAGAODOAUTUADO B TN i
RAZAD SOCIAL FIRMA OU NOME CNFPLCPF
JOSE LINDEMBERG DOS SANTOS 000.150.065-14

E nwresn
R GUARARAPES, 6 - - VILA C NOVA - CEP 85870150 - FOZ DO IGUACU/PR

DESCRIGAO DOS FATOS

O veiculo marca/modelo M. BENZ/L 1113, de placas AIF 1259, foi abordado por equipes da PRECON em SANTA
HELENA - PR, zona secundaria do territdric aduaneiro, em 13/08/2007, as 00:15:00 horas, transportando grande
quantidade de CIGARROS de geira, duzides irregularmente no Pais

Com a finalidade de aplicar a pena de perdimento as mercadorias transportadas, foi lavrado o Auto de Infragdo e
Apreenso de Mercadorias n° YL02103, em desfavor do PROPRIETARIO DO VEICULO

Assim, em decorréncia do transporte uregular dos CIGARROS de procedéncia estrangeira, aplica-se a multa prevista
no Art.3°, paragrafo Unico, do Decreto-Lel n® 399/68, com redacgdo dada pelo art. 78 da Lei n® 10.833/03, em desfavor do

autuado

DEMONSTRATIVO DO CREDITO TRIBUTARIO EM RS

() MULTA REGULAMENTAR (Cod Receita - DARF: 5149) 268.000,00
VALOR DO CREDITO TRIBUTARIO APURADO 268.000,00

Valor por extenso. Duzentos e sessenta e olto mil reals
* 134000 magos de cigarros X 2,00

ENQUADRAMENTOLEGAL = ) s 2 e
Art. 538, 539, 540, 541, 602, 603, 621 e 632 do Decreto 4.543/02. Art. 2°, paragrafo Unico do Decreto-Lei n® 399/68 com
redacdo dada pelo art. 78 da Lei n° 10.833/03. Artigo 124 da Lei 5.172/1966.

001 - INFRAGAO AS MEDIDAS DE CONTROLE FISCAL RELATIVAS A FUMO, CIGARRO, CHARUTO DE
PROCEDENCIA ESTRANGEIRA

Multa aplicavel por mago de cigarro ou unidade de produto, cumulativo a pena de perdimento pela pratica de infrag3o
&3 medidas de controles fiscals relativas a fumo, cigarro. charuto, cigarriha de procedéncia estrangeira de acordo com o
Regulamento Aduanewro Decreto n® 4. 543/02 e Paragrafo Unico do Art, 78 da Lei 10.833 de 29/12/2003. (Sem prejuizo da
sangdo penal referida neste artigo, sera aplicada, alem da pena de perdimento da respectiva mercadoria, a multa de RS
2,00 (dois reais) por mago de cigarro ou por unxdade dos demais produtos apreendidos).

INTIMAGAO

Fica o Autuado INTIMADO a recolher ou impugnar, no prazo de 30 (trinta) dias contados da ciéncia deste auto de
infragdio, nos termos dos arts. 5°, 15, 16 e 17 do Decreto n® 70 235/72, com as alteragdes introduzidas pelas Leis n®
8748/93 e n® 9 532/97, o débito para com a Fazenda Nacional constituido pelo presente Auto de Infragao, cujo montante
acima discriminado sera recalculado, na data do efetivo pagamento, de acordo com a legislagdo aplicavel,

Sera concedda redugdo de 50% (cinquenta por cento) sobre © valor Ga{s) multa(s) passivel(eis) de redugido, se o
pagamento for efetuado até o vencimento desta intimagao, ou de 40% {quarenta por cento) sobre o valor desta(s) multa(s).
se for requerido parcelamento do débito no prazo legal de impugnag8o. Esta intimagao é véalida, tambem, para cobranga
amigavel

Auditor Fiscal ds/ﬂ’eceita Fi — Cléncia e i de copia pelo A post:
/ -
BRUNG %Mw

APRF - Matric 1572253

Nas infracbes de transporte, posse e circulacdo de cigarros de procedéncia
estrangeira sem documentacao iddnea, independe quem seja o real proprietario da mercadoria,
visto que subjetiva e solidaria a responsabilidade entre o infrator e o proprietario do veiculo que
transporta as mercadorias irregularmente encontradas em territério nacional. Tal
responsabilidade somente pode ser afastada em casos de aliena¢do, quando demonstrada,
mediante documentacdo idonea e suficiente, que a transacdo se deu anteriormente a
infracdo. No caso em tela, a propria Receita Federal em Foz do Iguagu verificou e atestou a
efetiva ocorréncia da transmissdo do veiculo previamente a data do fato gerador. Desta
forma é de se considerar demonstrada a ilegitimidade passiva do recorrente, devendo 0 mesmo

ser exonerado da multa langada.

O auto de infracdo em apreco padece de vicio de sujeicdo passiva, uma vez que
foi lavrado em afronta ao disposto nos artigos 121 e 142, da Lei n° 5.172, de 1966, do Codigo
Tributéario Nacional (CTN), in verbis:

“Art. 121. Sujeito passivo da obrigacédo principal é a pessoa obrigada ao pagamento de
tributo ou penalidade pecunidria.

()

Art. 142. Compete privativamente a autoridade administrativa constituir o crédito
tributario pelo langamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a
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verificar a ocorréncia do fato gerador da obrigacgdo correspondente, determinar a matéria
tributavel, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo
caso, propor a aplicacdo da penalidade cabivel.

Paragrafo Gnico. A atividade administrativa de lancamento é vinculada e obrigatoria,
sob pena de responsabilidade funcional.”

Logo, com base no extenso conjunto probatorio apresentado, deve ser acolhida a
preliminar de ilegitimidade passiva arguida pelo recorrente.

Concluséao

Diante do exposto, voto no sentido de acatar a preliminar de ilegitimidade
passiva, dando provimento ao Recurso Voluntario e exonerando o sujeito passivo Anésio
Elias Meurer da multa lancada.

(documento assinado digitalmente)
Ana Paula Giglio



